
 

 

EDITAL DE PRÉ

 

O MUNICÍPIO DE PIRACICABA

Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará PROCEDIMENTO AUXILIAR DE PRÉ

SUBJETIVA DE LICITANTES, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2

seleção prévia de empresas ou consórcios que demonstrem possuir condições de 

habilitação e qualificação compatíveis com a futura licitação para 

de infraestrutura de acesso a Avenida das Ondas localizada no Município de 

Piracicaba, com utilização de recurso 

objeto “Infraestrutura Urbana 

Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, do Mapa de Riscos e dos demais 

documentos integrantes do processo administrativo.

1. DO PREÂMBULO, DO PROCESSAMENTO E DO CRONOGRAMA DA 

PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

1.1. Número do processo administrativo

1.2. Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

Serviços Públicos. 

1.3. Não haverá recebimento de proposta comercial nesta fase. O presente 

procedimento destina-se exclusivamente ao recebimento e à análise de documentos 

de habilitação e qualificação para fins de pré

1.4. Período inicial para ap

do Certificado de Pré-Qualificação apto a permitir participação na primeira licitação 

vinculada a este objeto: 

• Data de início: 24/07/2026, a partir das 08h00;

• Data final: 24/07/2027, até às 17h00;

• Meio de apresentação: protocolo eletrônico 

trequena@piracicaba.sp.gov.br

 

1.5. Em conformidade com o art. 80, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

procedimento de pré-qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição de 

interessados, garantindo a atualização contínua do cadastro de fornecedores aptos. 

EDITAL DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 07/2026 

O MUNICÍPIO DE PIRACICABA, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará PROCEDIMENTO AUXILIAR DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

SUBJETIVA DE LICITANTES, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, destinado à 

seleção prévia de empresas ou consórcios que demonstrem possuir condições de 

habilitação e qualificação compatíveis com a futura licitação para execução de obras 

infraestrutura de acesso a Avenida das Ondas localizada no Município de 

, com utilização de recurso estadual Convênio nº 122245, que tem por 

objeto “Infraestrutura Urbana – Travessia, observadas as condições deste Edital, do 

Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, do Mapa de Riscos e dos demais 

egrantes do processo administrativo. 

1. DO PREÂMBULO, DO PROCESSAMENTO E DO CRONOGRAMA DA 

1.1. Número do processo administrativo: 134555/2026 

1.2. Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

. Não haverá recebimento de proposta comercial nesta fase. O presente 

se exclusivamente ao recebimento e à análise de documentos 

de habilitação e qualificação para fins de pré-qualificação dos interessados.

1.4. Período inicial para apresentação da documentação destinada à obtenção 

Qualificação apto a permitir participação na primeira licitação 

/2026, a partir das 08h00; 

, até às 17h00; 

de apresentação: protocolo eletrônico obras@piracicaba.sp.gov.br

trequena@piracicaba.sp.gov.br 

1.5. Em conformidade com o art. 80, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição de 

interessados, garantindo a atualização contínua do cadastro de fornecedores aptos. 

 

, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, torna público, para conhecimento dos 

QUALIFICAÇÃO 

021, destinado à 

seleção prévia de empresas ou consórcios que demonstrem possuir condições de 

execução de obras 

infraestrutura de acesso a Avenida das Ondas localizada no Município de 

Convênio nº 122245, que tem por 

observadas as condições deste Edital, do 

Termo de Referência, do Estudo Técnico Preliminar, do Mapa de Riscos e dos demais 

1. DO PREÂMBULO, DO PROCESSAMENTO E DO CRONOGRAMA DA 

1.2. Unidade requisitante: Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 

. Não haverá recebimento de proposta comercial nesta fase. O presente 

se exclusivamente ao recebimento e à análise de documentos 

qualificação dos interessados. 

resentação da documentação destinada à obtenção 

Qualificação apto a permitir participação na primeira licitação 

obras@piracicaba.sp.gov.br e 

1.5. Em conformidade com o art. 80, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

qualificação ficará permanentemente aberto para a inscrição de 

interessados, garantindo a atualização contínua do cadastro de fornecedores aptos. 



 

 

Contudo, para fins de participação na primeira licitação vinculada a este objeto, 

somente serão considerados os interessados que apresentarem documentação dentro 

do período inicial previsto no item 1.4 e obtiverem o respectivo Certificado de Pré

Qualificação no prazo definido pela Administração.

1.6. Os documentos deverão ser encaminhados exclusivamente para os canais 

oficiais indicados pela Administração, preferencialmente por meio de sistema ou 

protocolo que assegure data e hora de recebimento, integridade dos arquivos, 

identificação do interessado e rastreabilidade dos atos praticados. Enquanto não 

houver indicação diversa, poderão ser utilizados os e

obras@piracicaba.sp.gov.br

1.7. O Edital de Pré

disponíveis no sítio eletrônico oficial do Município, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos demais meios oficiais de divulgaç

Administração, assegurando ampla publicidade, transparência, rastreabilidade e 

acesso isonômico aos interessados.

1.8. O procedimento auxiliar de pré

contratação, não constitui autorização para i

de a Administração realizar imediatamente a futura licitação.

2. DO OBJETO E DA NATUREZA DO PROCEDIMENTO

2.1. Constitui objeto deste Edital a pré

ramo de engenharia, isoladamen

capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica, operacional e econômico

para participação em futura licitação para 

acesso a Avenida das Ondas localizada no Mu

recursos proveniente de convênio federal

2.2. O objeto da futura contratação perman

serviços de engenharia. A pré

preparatório, voltado à seleção prévia dos interessados aptos a disputar a futura 

concorrência eletrônica. 

2.3. A futura licitação será restrita às empresas ou consórcios que obtiverem 

Certificado de Pré-Qualificação válido, nos termos do art. 80, §10, da Lei Federa

14.133/2021, preservada a possibilidade de ingresso de novos interessados durante a 

vigência do procedimento, conforme as regras deste Edital.

ns de participação na primeira licitação vinculada a este objeto, 

somente serão considerados os interessados que apresentarem documentação dentro 

do período inicial previsto no item 1.4 e obtiverem o respectivo Certificado de Pré

nido pela Administração. 

1.6. Os documentos deverão ser encaminhados exclusivamente para os canais 

oficiais indicados pela Administração, preferencialmente por meio de sistema ou 

protocolo que assegure data e hora de recebimento, integridade dos arquivos, 

identificação do interessado e rastreabilidade dos atos praticados. Enquanto não 

houver indicação diversa, poderão ser utilizados os e

obras@piracicaba.sp.gov.br e trequena@piracicaba.sp.gov.br. 

1.7. O Edital de Pré-Qualificação e seus anexos deverão permanecer 

disponíveis no sítio eletrônico oficial do Município, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e nos demais meios oficiais de divulgação utilizados pela 

Administração, assegurando ampla publicidade, transparência, rastreabilidade e 

acesso isonômico aos interessados. 

1.8. O procedimento auxiliar de pré-qualificação não gera direito subjetivo à 

contratação, não constitui autorização para início de serviços e não implica obrigação 

de a Administração realizar imediatamente a futura licitação. 

2. DO OBJETO E DA NATUREZA DO PROCEDIMENTO 

2.1. Constitui objeto deste Edital a pré-qualificação subjetiva de empresas do 

ramo de engenharia, isoladamente ou reunidas em consórcio, com comprovada 

capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica, operacional e econômico

futura licitação para execução de obras de infraestrutura de 

acesso a Avenida das Ondas localizada no Município de Piracicaba, com utilização de 

proveniente de convênio federal. 

2.2. O objeto da futura contratação permanecerá sendo a execução de obras e 

. A pré-qualificação constitui procedimento auxiliar, autônomo e 

io, voltado à seleção prévia dos interessados aptos a disputar a futura 

2.3. A futura licitação será restrita às empresas ou consórcios que obtiverem 

Qualificação válido, nos termos do art. 80, §10, da Lei Federa

14.133/2021, preservada a possibilidade de ingresso de novos interessados durante a 

vigência do procedimento, conforme as regras deste Edital. 

ns de participação na primeira licitação vinculada a este objeto, 

somente serão considerados os interessados que apresentarem documentação dentro 

do período inicial previsto no item 1.4 e obtiverem o respectivo Certificado de Pré-

1.6. Os documentos deverão ser encaminhados exclusivamente para os canais 

oficiais indicados pela Administração, preferencialmente por meio de sistema ou 

protocolo que assegure data e hora de recebimento, integridade dos arquivos, 

identificação do interessado e rastreabilidade dos atos praticados. Enquanto não 

houver indicação diversa, poderão ser utilizados os e-mails: 

Qualificação e seus anexos deverão permanecer 

disponíveis no sítio eletrônico oficial do Município, no Portal Nacional de Contratações 

ão utilizados pela 

Administração, assegurando ampla publicidade, transparência, rastreabilidade e 

qualificação não gera direito subjetivo à 

nício de serviços e não implica obrigação 

qualificação subjetiva de empresas do 

te ou reunidas em consórcio, com comprovada 

capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica, operacional e econômico-financeira, 

execução de obras de infraestrutura de 

, com utilização de 

ecerá sendo a execução de obras e 

qualificação constitui procedimento auxiliar, autônomo e 

io, voltado à seleção prévia dos interessados aptos a disputar a futura 

2.3. A futura licitação será restrita às empresas ou consórcios que obtiverem 

Qualificação válido, nos termos do art. 80, §10, da Lei Federal nº 

14.133/2021, preservada a possibilidade de ingresso de novos interessados durante a 



 

 

2.4. As informações técnicas definitivas da futura contratação, incluindo 

projetos, memoriais, planilhas orç

medição e minuta contratual, constarão dos documentos próprios da futura licitação. 

Para fins desta pré-qualificação, adota

Referência e deste Edital como 

dos interessados, sujeitos à conferência final pela Administração antes da publicação 

da futura concorrência. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA PRÉ

3.1. A adoção do Procedimento Auxiliar de Pré

Licitantes justifica-se em razão da elevada complexidade técnica, do vulto financeiro e 

da relevância da futura contratação destinada à execução das obras de infraestrutura 

de acesso à Avenida das Ondas, no Município de Piracicaba/SP, c

de R$ 55.895.198,19 

3.2. O empreendimento contempla a execução de serviços de infraestrutura 

viária de grande porte, abrangendo serviços preliminares, demolições, estudos 

ambientais, terraplenagem, pavimentação, drenagem, contenção, pr

margens, sinalização viária, rede de iluminação pública e, especialmente, a 

implantação de Obras de Arte Especiais (OAEs), compreendendo uma ponte sobre o 

rio com aproximadamente 150 metros de extensão e uma estrutura em pilotis com 

aproximadamente 175 metros de extensão, demandando elevado nível de 

especialização técnica, capacidade operacional, equipamentos compatíveis e 

experiência comprovada na execução de obras de características semelhantes.

3.3. Diante dessas características, mostra

realize previamente a análise das condições de habilitação dos interessados, mediante 

procedimento de pré-qualificação subjetiva, de forma a verificar o atendimento aos 

requisitos de qualificação jurídica, técnica, fiscal, socia

financeira exigidos para a execução do objeto.

3.4. A pré-qualificação permitirá maior eficiência e celeridade às futuras 

licitações, reduzindo o tempo destinado à fase de habilitação, ampliando a 

competitividade entre empresas p

segurança jurídica ao procedimento licitatório, sem prejuízo da observância dos 

princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, publicidade, eficiência e seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administr

2.4. As informações técnicas definitivas da futura contratação, incluindo 

projetos, memoriais, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, critérios de 

medição e minuta contratual, constarão dos documentos próprios da futura licitação. 

qualificação, adota-se valor e quantitativo constante do Termo de 

Referência e deste Edital como parâmetros objetivos de verificação prévia da aptidão 

dos interessados, sujeitos à conferência final pela Administração antes da publicação 

3. DA JUSTIFICATIVA DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

3.1. A adoção do Procedimento Auxiliar de Pré-Qualificação Subjetiva de 

se em razão da elevada complexidade técnica, do vulto financeiro e 

da relevância da futura contratação destinada à execução das obras de infraestrutura 

de acesso à Avenida das Ondas, no Município de Piracicaba/SP, cujo valor estimado é 

3.2. O empreendimento contempla a execução de serviços de infraestrutura 

viária de grande porte, abrangendo serviços preliminares, demolições, estudos 

ambientais, terraplenagem, pavimentação, drenagem, contenção, pr

margens, sinalização viária, rede de iluminação pública e, especialmente, a 

implantação de Obras de Arte Especiais (OAEs), compreendendo uma ponte sobre o 

rio com aproximadamente 150 metros de extensão e uma estrutura em pilotis com 

te 175 metros de extensão, demandando elevado nível de 

especialização técnica, capacidade operacional, equipamentos compatíveis e 

experiência comprovada na execução de obras de características semelhantes.

3.3. Diante dessas características, mostra-se conveniente que a Administração 

realize previamente a análise das condições de habilitação dos interessados, mediante 

qualificação subjetiva, de forma a verificar o atendimento aos 

requisitos de qualificação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico

financeira exigidos para a execução do objeto. 

qualificação permitirá maior eficiência e celeridade às futuras 

licitações, reduzindo o tempo destinado à fase de habilitação, ampliando a 

competitividade entre empresas previamente qualificadas e proporcionando maior 

segurança jurídica ao procedimento licitatório, sem prejuízo da observância dos 

princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, publicidade, eficiência e seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração. 

2.4. As informações técnicas definitivas da futura contratação, incluindo 

financeiro, critérios de 

medição e minuta contratual, constarão dos documentos próprios da futura licitação. 

constante do Termo de 

parâmetros objetivos de verificação prévia da aptidão 

dos interessados, sujeitos à conferência final pela Administração antes da publicação 

icação Subjetiva de 

se em razão da elevada complexidade técnica, do vulto financeiro e 

da relevância da futura contratação destinada à execução das obras de infraestrutura 

ujo valor estimado é 

3.2. O empreendimento contempla a execução de serviços de infraestrutura 

viária de grande porte, abrangendo serviços preliminares, demolições, estudos 

ambientais, terraplenagem, pavimentação, drenagem, contenção, proteção de 

margens, sinalização viária, rede de iluminação pública e, especialmente, a 

implantação de Obras de Arte Especiais (OAEs), compreendendo uma ponte sobre o 

rio com aproximadamente 150 metros de extensão e uma estrutura em pilotis com 

te 175 metros de extensão, demandando elevado nível de 

especialização técnica, capacidade operacional, equipamentos compatíveis e 

experiência comprovada na execução de obras de características semelhantes. 

eniente que a Administração 

realize previamente a análise das condições de habilitação dos interessados, mediante 

qualificação subjetiva, de forma a verificar o atendimento aos 

l, trabalhista e econômico-

qualificação permitirá maior eficiência e celeridade às futuras 

licitações, reduzindo o tempo destinado à fase de habilitação, ampliando a 

reviamente qualificadas e proporcionando maior 

segurança jurídica ao procedimento licitatório, sem prejuízo da observância dos 

princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, publicidade, eficiência e seleção 



 

 

3.5. Além disso, considerando que a pré

futuras licitações relacionadas ao mesmo objeto ou a objetos de natureza semelhante, 

o procedimento contribui para o aprimoramento do planejamento das contratações 

públicas, racionalizando os atos administrativos, reduzindo custos processuais e 

conferindo maior previsibilidade e segurança à execução de empreendimentos 

estratégicos para o Município, em conformidade com as disposições da Lei nº 

14.133/2021. 

4. DOS VALORES ESTIM

4.1. A futura licitação será

menor preço. 

4.2. Valor estimado da futura contratação:

cinco milhões, oitocentos e noventa e cinco mil

dezenove centavos).  

4.3. A disputa da futura concorrência ocorrerá com base no preço global, sem 

prejuízo da medição e pagamento por quantitativos efetivamente executados, 

conforme regime de execução, critérios de medição e demais c

edital da futura licitação. 

5. DA PARTICIPAÇÃO, DOS IMPEDIMENTOS E DAS CONDIÇÕES GERAIS

5.1. Poderão participar deste procedimento pessoas jurídicas do ramo de 

engenharia, individualmente ou reunidas em consórcio, que comprovem adequa

objeto e atendam às exigências de habilitação e qualificação previstas neste Edital e 

em seus anexos. 

5.2. Será vedada a participação e/ou a concessão do Certificado de Pré

Qualificação a interessados que:

• estejam impedidos, suspensos ou 

com a Administração Pública, na forma da legislação aplicável;

• incidam nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021, inclusive em razão de autoria ou participação na elabor

projeto, termo de referência ou documentos técnicos que gerem conflito de 

interesses, quando aplicável;

• possuam em seu quadro societário, diretivo ou técnico servidor, dirigente ou 

agente público impedido de participar, nos termos da legislação a

• apresentem documentação falsa, informação inverídica, contraditória ou 

3.5. Além disso, considerando que a pré-qualificação poderá ser utilizada em 

futuras licitações relacionadas ao mesmo objeto ou a objetos de natureza semelhante, 

o procedimento contribui para o aprimoramento do planejamento das contratações 

racionalizando os atos administrativos, reduzindo custos processuais e 

conferindo maior previsibilidade e segurança à execução de empreendimentos 

estratégicos para o Município, em conformidade com as disposições da Lei nº 

4. DOS VALORES ESTIMADOS E DO CRITÉRIO DA FUTURA LICITAÇÃO

4.1. A futura licitação será na modalidade Concorrência com julgamento por 

Valor estimado da futura contratação: R$ 55.895.198,19

oitocentos e noventa e cinco mil cento e noventa e oito reais e 

4.3. A disputa da futura concorrência ocorrerá com base no preço global, sem 

prejuízo da medição e pagamento por quantitativos efetivamente executados, 

conforme regime de execução, critérios de medição e demais condições definidas no 

5. DA PARTICIPAÇÃO, DOS IMPEDIMENTOS E DAS CONDIÇÕES GERAIS

5.1. Poderão participar deste procedimento pessoas jurídicas do ramo de 

engenharia, individualmente ou reunidas em consórcio, que comprovem adequa

objeto e atendam às exigências de habilitação e qualificação previstas neste Edital e 

5.2. Será vedada a participação e/ou a concessão do Certificado de Pré

Qualificação a interessados que: 

• estejam impedidos, suspensos ou declarados inidôneos para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, na forma da legislação aplicável; 

• incidam nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021, inclusive em razão de autoria ou participação na elabor

projeto, termo de referência ou documentos técnicos que gerem conflito de 

interesses, quando aplicável; 

• possuam em seu quadro societário, diretivo ou técnico servidor, dirigente ou 

agente público impedido de participar, nos termos da legislação aplicável;

• apresentem documentação falsa, informação inverídica, contraditória ou 

qualificação poderá ser utilizada em 

futuras licitações relacionadas ao mesmo objeto ou a objetos de natureza semelhante, 

o procedimento contribui para o aprimoramento do planejamento das contratações 

racionalizando os atos administrativos, reduzindo custos processuais e 

conferindo maior previsibilidade e segurança à execução de empreendimentos 

estratégicos para o Município, em conformidade com as disposições da Lei nº 

ADOS E DO CRITÉRIO DA FUTURA LICITAÇÃO 

com julgamento por 

55.895.198,19 (cinqüenta e 

noventa e oito reais e 

4.3. A disputa da futura concorrência ocorrerá com base no preço global, sem 

prejuízo da medição e pagamento por quantitativos efetivamente executados, 

ondições definidas no 

5. DA PARTICIPAÇÃO, DOS IMPEDIMENTOS E DAS CONDIÇÕES GERAIS 

5.1. Poderão participar deste procedimento pessoas jurídicas do ramo de 

engenharia, individualmente ou reunidas em consórcio, que comprovem adequação ao 

objeto e atendam às exigências de habilitação e qualificação previstas neste Edital e 

5.2. Será vedada a participação e/ou a concessão do Certificado de Pré-

declarados inidôneos para licitar ou contratar 

• incidam nas hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei Federal nº 

14.133/2021, inclusive em razão de autoria ou participação na elaboração de 

projeto, termo de referência ou documentos técnicos que gerem conflito de 

• possuam em seu quadro societário, diretivo ou técnico servidor, dirigente ou 

plicável; 

• apresentem documentação falsa, informação inverídica, contraditória ou 



 

 

materialmente insuficiente para comprovar as condições exigidas;

• estejam em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial sem 

demonstração de viabilidade eco

sem documentação judicial pertinente;

• não atendam às condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica ou 

econômico-financeira previstas neste Edital; ou

• participem em desacordo com as regras de

5.3. Como medida de controle prévio, a equipe técnica da Prefeitura poderá 

consultar cadastros oficiais de sanções e impedimentos, tais como CEIS, CNEP, 

CNIA/CNJ, consulta consolidada do TCU, cadastros municipais e demais

públicas pertinentes. 

5.4. Constatado impedimento ou restrição relevante, a Administração deverá 

assegurar o contraditório e a ampla defesa antes de eventual indeferimento ou 

cancelamento do Certificado de Pré

6. DA PARTICIPAÇÃO EM CON

6.1. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, limitado 

a até 2 (duas) empresas consorciadas, em coerência com a complexidade da

necessidade de soma de capacidades técnicas, operacionais e econômico

e a conveniência de evitar fragmentação excessiva de responsabilidades.

Justificativa: A limitação da participação de empresas reunidas em consórcio a, no 

máximo, 02 (duas) consorciadas encontra amparo no art. 15, §4º da Lei nº 14.133/2021, bem 

como no entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União no Acórdão nº 1852/2019

Plenário, segundo o qual a fixação de número máximo de empresas integrantes de consórcio 

deve ser devidamente justificada no processo licitatório.

No presente caso, a restrição decorre de

considerando a natureza do objeto, seu nível de complexidade e a necessidade de 

garantir adequada governança contratual, fiscalização eficiente e clara definição de 

responsabilidades entre os executores.

A limitação tem 

responsabilidades, o que poderia dificultar a gestão do contrato, a coordenação das 

atividades e a imputação de eventuais inadimplementos, sem prejuízo da adequada 

materialmente insuficiente para comprovar as condições exigidas;

• estejam em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial sem 

demonstração de viabilidade econômico-financeira compatível com o objeto e 

sem documentação judicial pertinente; 

• não atendam às condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica ou 

financeira previstas neste Edital; ou 

• participem em desacordo com as regras de consórcio previstas neste Edital.

5.3. Como medida de controle prévio, a equipe técnica da Prefeitura poderá 

consultar cadastros oficiais de sanções e impedimentos, tais como CEIS, CNEP, 

CNIA/CNJ, consulta consolidada do TCU, cadastros municipais e demais

5.4. Constatado impedimento ou restrição relevante, a Administração deverá 

assegurar o contraditório e a ampla defesa antes de eventual indeferimento ou 

cancelamento do Certificado de Pré-Qualificação. 

6. DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

6.1. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, limitado 

a até 2 (duas) empresas consorciadas, em coerência com a complexidade da

necessidade de soma de capacidades técnicas, operacionais e econômico

eniência de evitar fragmentação excessiva de responsabilidades.

A limitação da participação de empresas reunidas em consórcio a, no 

máximo, 02 (duas) consorciadas encontra amparo no art. 15, §4º da Lei nº 14.133/2021, bem 

o consolidado do Tribunal de Contas da União no Acórdão nº 1852/2019

Plenário, segundo o qual a fixação de número máximo de empresas integrantes de consórcio 

deve ser devidamente justificada no processo licitatório. 

No presente caso, a restrição decorre de avaliação técnica da Administração, 

considerando a natureza do objeto, seu nível de complexidade e a necessidade de 

garantir adequada governança contratual, fiscalização eficiente e clara definição de 

responsabilidades entre os executores. 

 como finalidade evitar a excessiva pulverização de 

responsabilidades, o que poderia dificultar a gestão do contrato, a coordenação das 

atividades e a imputação de eventuais inadimplementos, sem prejuízo da adequada 

materialmente insuficiente para comprovar as condições exigidas; 

• estejam em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial sem 

financeira compatível com o objeto e 

• não atendam às condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica ou 

consórcio previstas neste Edital. 

5.3. Como medida de controle prévio, a equipe técnica da Prefeitura poderá 

consultar cadastros oficiais de sanções e impedimentos, tais como CEIS, CNEP, 

CNIA/CNJ, consulta consolidada do TCU, cadastros municipais e demais bases 

5.4. Constatado impedimento ou restrição relevante, a Administração deverá 

assegurar o contraditório e a ampla defesa antes de eventual indeferimento ou 

6.1. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, limitado 

a até 2 (duas) empresas consorciadas, em coerência com a complexidade da obra, a 

necessidade de soma de capacidades técnicas, operacionais e econômico-financeiras 

eniência de evitar fragmentação excessiva de responsabilidades. 

A limitação da participação de empresas reunidas em consórcio a, no 

máximo, 02 (duas) consorciadas encontra amparo no art. 15, §4º da Lei nº 14.133/2021, bem 

o consolidado do Tribunal de Contas da União no Acórdão nº 1852/2019-

Plenário, segundo o qual a fixação de número máximo de empresas integrantes de consórcio 

avaliação técnica da Administração, 

considerando a natureza do objeto, seu nível de complexidade e a necessidade de 

garantir adequada governança contratual, fiscalização eficiente e clara definição de 

como finalidade evitar a excessiva pulverização de 

responsabilidades, o que poderia dificultar a gestão do contrato, a coordenação das 

atividades e a imputação de eventuais inadimplementos, sem prejuízo da adequada 



 

 

execução do objeto. 

Ressalta-se que a me

vez que permanece assegurada a possibilidade de formação de consórcios, 

permitindo a reunião de capacidades técnicas, operacionais e econômico

suficientes à execução contratual.

Dessa forma, a restrição mostra

motivada, em consonância com o entendimento dos órgãos de controle e com os 

princípios da eficiência, competitividade e interesse público.

6.2. A participação em consórcio deverá observar, no 

condições: 

• apresentação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito por todas as consorciadas;

• indicação da empresa líder, responsável pela representação do consórcio perante 

a Administração; 

• responsabilidade solidária das consorciadas pelos atos praticados durante a pré

qualificação, a futura licitação e a execução contratual;

• vedação de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de forma 

isolada ou em outro consórcio;

• admissão do somatório das capacidades técnicas e econômico

consorciadas, observadas as regras deste Edital;

• constituição e registro formal do consórcio antes da celebração do contrato, caso 

adjudicado o objeto ao consórcio na futura licitação.

6.3. Para fins de habilitação econômico

dos valores de cada consorciada. Sobre o valor exigido de licitante individual será 

aplicado, para o consórcio, acréscimo de 

§1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.4. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios 

compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme exceção prevista no art. 15, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

7. DA APRESENTAÇÃO E EXAME DOS DOCUMENTOS

7.1. Os documentos necessários à pré

se que a medida não compromete a competitividade do certame, uma 

vez que permanece assegurada a possibilidade de formação de consórcios, 

permitindo a reunião de capacidades técnicas, operacionais e econômico

suficientes à execução contratual. 

a restrição mostra-se proporcional, razoável e devidamente 

motivada, em consonância com o entendimento dos órgãos de controle e com os 

princípios da eficiência, competitividade e interesse público. 

6.2. A participação em consórcio deverá observar, no mínimo, as seguintes 

• apresentação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito por todas as consorciadas; 

• indicação da empresa líder, responsável pela representação do consórcio perante 

onsabilidade solidária das consorciadas pelos atos praticados durante a pré

qualificação, a futura licitação e a execução contratual; 

• vedação de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de forma 

isolada ou em outro consórcio; 

o somatório das capacidades técnicas e econômico

consorciadas, observadas as regras deste Edital; 

• constituição e registro formal do consórcio antes da celebração do contrato, caso 

adjudicado o objeto ao consórcio na futura licitação. 

Para fins de habilitação econômico-financeira, será admitido o somatório 

dos valores de cada consorciada. Sobre o valor exigido de licitante individual será 

aplicado, para o consórcio, acréscimo de 10% (dez por cento), nos termos do art. 15, 

ederal nº 14.133/2021. 

6.4. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios 

compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme exceção prevista no art. 15, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

APRESENTAÇÃO E EXAME DOS DOCUMENTOS 

.1. Os documentos necessários à pré-qualificação deverão ser apresentados 

dida não compromete a competitividade do certame, uma 

vez que permanece assegurada a possibilidade de formação de consórcios, 

permitindo a reunião de capacidades técnicas, operacionais e econômico-financeiras 

se proporcional, razoável e devidamente 

motivada, em consonância com o entendimento dos órgãos de controle e com os 

mínimo, as seguintes 

• apresentação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

• indicação da empresa líder, responsável pela representação do consórcio perante 

onsabilidade solidária das consorciadas pelos atos praticados durante a pré-

• vedação de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de forma 

-financeiras das 

• constituição e registro formal do consórcio antes da celebração do contrato, caso 

financeira, será admitido o somatório 

dos valores de cada consorciada. Sobre o valor exigido de licitante individual será 

0% (dez por cento), nos termos do art. 15, 

6.4. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios 

compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme exceção prevista no art. 15, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

qualificação deverão ser apresentados 



 

 

em formato PDF, legíveis, íntegros, sem rasuras, preferencialmente assinados 

eletronicamente quando cabível e acompanhados de meios que permitam 

conferência de autenticidade.

7.2. Não serão aceitos meros protocolos de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos exigidos neste Edital, salvo nos casos expressamente 

admitidos pela legislação e desde que não comprometam a análise das con

habilitação. 

7.3. Todos os documentos deverão estar em nome da pessoa jurídica 

interessada e com o respectivo CNPJ, ressalvados os documentos que, por sua 

natureza, se refiram ao responsável técnico ou sejam emitidos exclusivamente em 

nome da matriz. 

7.4. Caso a interessada participe por filial, a documentação deverá ser 

apresentada em nome da filial, exceto quando o documento, por determinação legal 

ou natureza própria, seja emitido somente em nome da matriz.

7.5. a equipe técnica da Prefeitura p

esclarecimentos, promover saneamento de falhas formais e consultar bases públicas 

para verificar autenticidade, validade e adequação dos documentos apresentados, 

desde que não haja substituição indevida de documentos e

isonomia. 

7.6. As diligências e saneamentos deverão ser formalmente registrados no 

processo administrativo, com indicação do prazo para resposta. A ausência de 

resposta ou o atendimento insuficiente poderá ensejar o indeferimento d

pré-qualificação. 

8. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA PRÉ

8.1. Para obtenção do Certificado de Pré

apresentar a documentação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico

complementar indicada neste Edital, sem prejuízo de outros documentos previstos no 

Termo de Referência e nos anexos.

8.2. Habilitação jurídica:

8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

(Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão competente, 

acompanhado de documento comprobatório da eleição dos atuais administradores; 

documento de representação legal ou procuração, quando o interessado atuar c

em formato PDF, legíveis, íntegros, sem rasuras, preferencialmente assinados 

eletronicamente quando cabível e acompanhados de meios que permitam 

conferência de autenticidade. 

.2. Não serão aceitos meros protocolos de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos exigidos neste Edital, salvo nos casos expressamente 

admitidos pela legislação e desde que não comprometam a análise das con

.3. Todos os documentos deverão estar em nome da pessoa jurídica 

interessada e com o respectivo CNPJ, ressalvados os documentos que, por sua 

natureza, se refiram ao responsável técnico ou sejam emitidos exclusivamente em 

.4. Caso a interessada participe por filial, a documentação deverá ser 

apresentada em nome da filial, exceto quando o documento, por determinação legal 

ou natureza própria, seja emitido somente em nome da matriz. 

.5. a equipe técnica da Prefeitura poderá realizar diligências, solicitar 

esclarecimentos, promover saneamento de falhas formais e consultar bases públicas 

para verificar autenticidade, validade e adequação dos documentos apresentados, 

desde que não haja substituição indevida de documentos essenciais nem violação à 

.6. As diligências e saneamentos deverão ser formalmente registrados no 

processo administrativo, com indicação do prazo para resposta. A ausência de 

resposta ou o atendimento insuficiente poderá ensejar o indeferimento d

. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA PRÉ-QUALIFICAÇÃO

.1. Para obtenção do Certificado de Pré-Qualificação, os interessados deverão 

apresentar a documentação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira, técnica e 

tar indicada neste Edital, sem prejuízo de outros documentos previstos no 

Termo de Referência e nos anexos. 

.2. Habilitação jurídica: 

8.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou 

(Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão competente, 

acompanhado de documento comprobatório da eleição dos atuais administradores; 

documento de representação legal ou procuração, quando o interessado atuar c

em formato PDF, legíveis, íntegros, sem rasuras, preferencialmente assinados 

eletronicamente quando cabível e acompanhados de meios que permitam a 

.2. Não serão aceitos meros protocolos de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos exigidos neste Edital, salvo nos casos expressamente 

admitidos pela legislação e desde que não comprometam a análise das condições de 

.3. Todos os documentos deverão estar em nome da pessoa jurídica 

interessada e com o respectivo CNPJ, ressalvados os documentos que, por sua 

natureza, se refiram ao responsável técnico ou sejam emitidos exclusivamente em 

.4. Caso a interessada participe por filial, a documentação deverá ser 

apresentada em nome da filial, exceto quando o documento, por determinação legal 

oderá realizar diligências, solicitar 

esclarecimentos, promover saneamento de falhas formais e consultar bases públicas 

para verificar autenticidade, validade e adequação dos documentos apresentados, 

ssenciais nem violação à 

.6. As diligências e saneamentos deverão ser formalmente registrados no 

processo administrativo, com indicação do prazo para resposta. A ausência de 

resposta ou o atendimento insuficiente poderá ensejar o indeferimento do pedido de 

QUALIFICAÇÃO 

Qualificação, os interessados deverão 

financeira, técnica e 

tar indicada neste Edital, sem prejuízo de outros documentos previstos no 

 Ato constitutivo 

(Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão competente, 

acompanhado de documento comprobatório da eleição dos atuais administradores; 

documento de representação legal ou procuração, quando o interessado atuar como 



 

 

representante ou Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, 

acompanhada de prova de designação da diretoria em exercício 

constituição de consórcio, quando aplicável.

 

8.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

8.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério 

da Fazenda. 

8.3.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de 

Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida 

Ativa da União; 

8.3.3. Certidão negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de 

Tributos Estaduais relativos ao ICMS.

8.3.4. Será exigida comprovação somente sobre débitos inscritos em dívida 

ativa. 

8.3.5. Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com 

Débitos com a Fazenda Municipal

licitante, com relação aos tributos mobiliários (ISS);

8.3.6. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa.

8.4. Qualificação econômico

8.4.1. Certidão negativa de 

pessoa jurídica. 

8.4.2. Comprovação do capital soci

por cento) no valor de R$ 5.5

nove mil quinhentos e dezenove reais e oitenta e um centavos

8.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou 

Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, 

acompanhada de prova de designação da diretoria em exercício ou compromisso de 

constituição de consórcio, quando aplicável.  

.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

8.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério 

8.3.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de 

Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida 

8.3.3. Certidão negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de 

Tributos Estaduais relativos ao ICMS. 

8.3.4. Será exigida comprovação somente sobre débitos inscritos em dívida 

ertidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de 

Débitos com a Fazenda Municipal de débito, relativa à sede ou do domicílio do 

licitante, com relação aos tributos mobiliários (ISS); 

8.3.6. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS);  

8.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

.4. Qualificação econômico-financeira: 

8.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

ção do capital social, correspondente a, no mínimo, 10% (dez 

por cento) no valor de R$ 5.589.519,81 (cinco milhões quinhentos e oitenta e 

nove mil quinhentos e dezenove reais e oitenta e um centavos);

8.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou 

Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, 

compromisso de 

8.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério 

8.3.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de 

Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida 

8.3.3. Certidão negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de 

8.3.4. Será exigida comprovação somente sobre débitos inscritos em dívida 

Efeito de Negativa de 

de débito, relativa à sede ou do domicílio do 

8.3.6. Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por 

8.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Positiva de Débitos 

expedida pelo distribuidor da sede da 

al, correspondente a, no mínimo, 10% (dez 

quinhentos e oitenta e 

); 

8.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou 



 

 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

8.4.4. Para atendimento do artigo 69 da Lei 14.133/21 a comprovação da boa 

situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo 

de índices contábeis previstos no edi

administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada 

a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a correta 

avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento d

decorrentes da licitação, adotando a P.M. De Piracicaba os índices abaixo:

 

Índice de Liquidez Geral (LG) = (AC+RLP) / (PC+PNC)

Índice de Liquidez Corrente (LC) = AC / PC

Onde: 

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo 

PC = Passivo Circulante

PNC = Passivo Não Circulante

AT = Ativo Total  

Os valores mínimos exigidos para os índices indicados serão:

LG > 1,0; LC > 1,0 

 

Justificativa: Para assegurar minimamente a possibilidade de atendimento 

satisfatório do contrato de licitação, necessário sejam examinadas as 

demonstrações contábeis das empresas participantes no certame com análise 

pautada nos índices que possam refletir sua aptidão e

prazo, evitando com isso atrasos, paralisações e problemas financeiros que 

possam prejudicar a execução do contrato.

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

8.4.4. Para atendimento do artigo 69 da Lei 14.133/21 a comprovação da boa 

situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo 

de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo 

administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada 

a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a correta 

avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento d

decorrentes da licitação, adotando a P.M. De Piracicaba os índices abaixo:

Índice de Liquidez Geral (LG) = (AC+RLP) / (PC+PNC) 

Índice de Liquidez Corrente (LC) = AC / PC 

AC = Ativo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante 

PNC = Passivo Não Circulante 

Os valores mínimos exigidos para os índices indicados serão:

 

Para assegurar minimamente a possibilidade de atendimento 

satisfatório do contrato de licitação, necessário sejam examinadas as 

demonstrações contábeis das empresas participantes no certame com análise 

pautada nos índices que possam refletir sua aptidão econômica de curto e longo 

prazo, evitando com isso atrasos, paralisações e problemas financeiros que 

possam prejudicar a execução do contrato. 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.4.4. Para atendimento do artigo 69 da Lei 14.133/21 a comprovação da boa 

situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo 

tal e devidamente justificados no processo 

administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada 

a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a correta 

avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 

decorrentes da licitação, adotando a P.M. De Piracicaba os índices abaixo: 

Os valores mínimos exigidos para os índices indicados serão: 

Para assegurar minimamente a possibilidade de atendimento 

satisfatório do contrato de licitação, necessário sejam examinadas as 

demonstrações contábeis das empresas participantes no certame com análise 

conômica de curto e longo 

prazo, evitando com isso atrasos, paralisações e problemas financeiros que 



 

 

 

O índice de Liquidez Corrente

curto prazo, referente a tudo que se

também a curto prazo. Na hipótese de apresentarem índice menor do que 1,00 

demonstra que a mesma não possui recursos financeiros para cumprir suas 

obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das 

desenvolvidas pela empresa.

 

O índice de Liquidez Geral

a longo prazo, referente a tudo que se converterá em dinheiro com as dívidas no 

curto e no longo prazo. Na hipótese de apresentarem índice men

demonstra que a mesma não possui recursos financeiros suficientes para pagar 

as suas dívidas a longo prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das 

atividades desenvolvidas pela empresa. 

8.4.5. A exigência de capital social deverá ser ap

justificada, evitando cumulação desproporcional de requisitos econômico

Quando houver consórcio, admite

observado o acréscimo de 10% previsto neste Edital.

 

8.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

 

8.5.1. Declarações gerais,

8.5.2. Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a 

prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, em atendimento à Lei 

Edital. 

 

8.6. Qualificação técnica:

índice de Liquidez Corrente exigido demonstra a capacidade de pagamento a 

curto prazo, referente a tudo que se converterá em dinheiro com as dívidas 

também a curto prazo. Na hipótese de apresentarem índice menor do que 1,00 

demonstra que a mesma não possui recursos financeiros para cumprir suas 

obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das 

desenvolvidas pela empresa. 

índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa 

a longo prazo, referente a tudo que se converterá em dinheiro com as dívidas no 

curto e no longo prazo. Na hipótese de apresentarem índice menor do que 1,00 

demonstra que a mesma não possui recursos financeiros suficientes para pagar 

as suas dívidas a longo prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das 

atividades desenvolvidas pela empresa.  

A exigência de capital social deverá ser aplicada de forma proporcional e 

justificada, evitando cumulação desproporcional de requisitos econômico

Quando houver consórcio, admite-se o somatório dos valores de cada consorciada, 

observado o acréscimo de 10% previsto neste Edital. 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

Declarações gerais, conforme modelo do Anexo deste Edital.

Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a 

prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, em atendimento à Lei nº 12.846/2013, conforme modelo do 

. Qualificação técnica: 

exigido demonstra a capacidade de pagamento a 

converterá em dinheiro com as dívidas 

também a curto prazo. Na hipótese de apresentarem índice menor do que 1,00 

demonstra que a mesma não possui recursos financeiros para cumprir suas 

obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades 

demonstra a capacidade de pagamento da empresa 

a longo prazo, referente a tudo que se converterá em dinheiro com as dívidas no 

or do que 1,00 

demonstra que a mesma não possui recursos financeiros suficientes para pagar 

as suas dívidas a longo prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das 

licada de forma proporcional e 

justificada, evitando cumulação desproporcional de requisitos econômico-financeiros. 

se o somatório dos valores de cada consorciada, 

deste Edital. 

Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira 

independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a 

prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

conforme modelo do Anexo deste 



 

 

8.6.1. Certidão de Registro

8.6.2. Declaração que possui responsável técnico devidamente registrado no 

CREA ou CAU e o indicará quando da assinatura do contrato, junto com as 

respectivas documentações exigidas (vínculo empregatício, atestado de capacidade 

profissional e demais pertinente)

8.6.3. Se funcionário: registro na Carteira Profissional, ficha de registro de 

empregado ou contrato de 

a) Se Diretor: contrato

b) Se profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços: apresentar o contrato firmado com o 

até a data limite para entrega dos envelopes.

8.6.4. Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnico

nome da empresa interessada, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrado(s) no 

exigível; 

8.6.5. Certidão de Acervo Técnico 

responsável técnico, quando exigida para a comprovação da capacidade técnico

profissional. 

8.6.6. Os quantitativos mínimos deverão estar v

relevância técnica e valor significativo, com justificativa específica, memória de cálculo. 

A memória deverá indicar, no mínimo: quantidade total estimada da parcela, 

quantidade exigida, percentual adot

quantitativa superior a 50% da parcela correspondente, salvo hipótese excepcional 

devidamente motivada. 

9. DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA

9.1. Para fins de pré

relevância técnica, vinculadas aos serviços estruturais e operacionais essenciais à 

futura execução, compatibilidade com o objeto:

1. Fornecimento e colocação de aço de protensão CP

bainha, protensão e injeção 

A exigência de comprovação de capacidade técnico

fornecimento e colocação de aço de protensão CP

Registro ou Inscrição da licitante junto ao CREA

Declaração que possui responsável técnico devidamente registrado no 

indicará quando da assinatura do contrato, junto com as 

respectivas documentações exigidas (vínculo empregatício, atestado de capacidade 

profissional e demais pertinente): 

Se funcionário: registro na Carteira Profissional, ficha de registro de 

gado ou contrato de trabalho; 

contrato social ou Certidão da Junta Comercial em

Se profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços: apresentar o contrato firmado com o 

até a data limite para entrega dos envelopes. 

testado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnico-operacional, em 

nome da empresa interessada, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente quando 

Certidão de Acervo Técnico - CAT ou documento equivalente do 

responsável técnico, quando exigida para a comprovação da capacidade técnico

Os quantitativos mínimos deverão estar vinculados às parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo, com justificativa específica, memória de cálculo. 

A memória deverá indicar, no mínimo: quantidade total estimada da parcela, 

quantidade exigida, percentual adotado, valor estimado da parcela, vedada exigência 

quantitativa superior a 50% da parcela correspondente, salvo hipótese excepcional 

. DAS PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA TÉCNICA 

.1. Para fins de pré-qualificação, poderão ser consideradas parcelas de maior 

evância técnica, vinculadas aos serviços estruturais e operacionais essenciais à 

futura execução, compatibilidade com o objeto: 

1. Fornecimento e colocação de aço de protensão CP-190-RB 6 Ø = 1/2", incluindo 

bainha, protensão e injeção – igual ou superior a 75.507,19 kg 

A exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional para a execução do serviço de 

fornecimento e colocação de aço de protensão CP-190-RB, incluindo instalação das bainhas, 

CREA ou CAU; 

Declaração que possui responsável técnico devidamente registrado no 

indicará quando da assinatura do contrato, junto com as 

respectivas documentações exigidas (vínculo empregatício, atestado de capacidade 

Se funcionário: registro na Carteira Profissional, ficha de registro de 

em vigor; 

Se profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços: apresentar o contrato firmado com o profissional, 

operacional, em 

nome da empresa interessada, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

conselho profissional competente quando 

CAT ou documento equivalente do 

responsável técnico, quando exigida para a comprovação da capacidade técnico-

inculados às parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo, com justificativa específica, memória de cálculo. 

A memória deverá indicar, no mínimo: quantidade total estimada da parcela, 

, vedada exigência 

quantitativa superior a 50% da parcela correspondente, salvo hipótese excepcional 

qualificação, poderão ser consideradas parcelas de maior 

evância técnica, vinculadas aos serviços estruturais e operacionais essenciais à 

RB 6 Ø = 1/2", incluindo 

operacional para a execução do serviço de 

RB, incluindo instalação das bainhas, 



 

 

protensão e injeção dos cabos, justifica

técnica da obra. Trata-se de procedimento estrutural altamente especializado, empregado na 

execução da superestrutura da ponte, cuja correta realização influencia direta

capacidade resistente, o comportamento estrutural, o controle das deformações, a durabilidade 

e a vida útil da obra. A execução demanda equipamentos específicos de protensão, 

instrumentos de controle de carga e alongamento, rigoroso controle tecnol

com experiência comprovada em estruturas protendidas. Eventuais falhas na execução, 

especialmente nas operações de tensionamento e injeção das bainhas, podem ocasionar 

perda de protensão, fissuração prematura, corrosão dos cabos e com

segurança estrutural, acarretando elevado risco ao empreendimento e elevados custos de 

reparação. O expressivo quantitativo previsto, correspondente a 

significativa participação desse serviço na execução da obra, j

experiência anterior em quantitativo compatível, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

2. Camisa metálica com espessura de 9,5 mm, diâmetro de 1.400 mm, cravada com 

martelo vibratório – igual ou superior a 180 m

A execução de camisa metálica de aço com espessura de 9,5 mm e diâmetro de 1.400 mm, 

cravada mediante martelo vibratório, constitui parcela de elevada relevância técnica da 

contratação por integrar o sistema de fundações profundas da ponte, diretamente respo

pela estabilidade da estrutura e pela transferência das cargas ao maciço de fundação. A 

atividade exige equipamentos de grande porte, controle rigoroso de verticalidade, 

monitoramento dos parâmetros de cravação, compatibilização com as condições geo

locais e equipe técnica especializada. A inadequada execução poderá provocar desvios de 

alinhamento, perda de capacidade resistente, recalques diferenciais e comprometimento da 

estabilidade global da estrutura, com elevado risco de patologias estr

previsto de 180 metros demonstra a relevância operacional desse serviço, razão pela qual se 

mostra imprescindível a comprovação de experiência prévia em serviços de natureza, porte e 

complexidade equivalentes, conforme autorizado pe

3. Escavação com perfuratriz tipo Wirth em rocha com média dureza e média abrasão, 

resistência inferior a 80 MPa, diâmetro de 1.400 mm 

A exigência de comprovação de capacidade técnico

sua elevada complexidade executiva e de sua importância para a implantação das fundações 

profundas da ponte. A escavação mecanizada em rocha mediante perfuratriz do tipo Wirth, em 

grandes diâmetros, demanda equipamentos espec

e injeção dos cabos, justifica-se por constituir uma das parcelas de maior relevância 

se de procedimento estrutural altamente especializado, empregado na 

execução da superestrutura da ponte, cuja correta realização influencia direta

capacidade resistente, o comportamento estrutural, o controle das deformações, a durabilidade 

e a vida útil da obra. A execução demanda equipamentos específicos de protensão, 

instrumentos de controle de carga e alongamento, rigoroso controle tecnológico e profissionais 

com experiência comprovada em estruturas protendidas. Eventuais falhas na execução, 

especialmente nas operações de tensionamento e injeção das bainhas, podem ocasionar 

perda de protensão, fissuração prematura, corrosão dos cabos e com

segurança estrutural, acarretando elevado risco ao empreendimento e elevados custos de 

reparação. O expressivo quantitativo previsto, correspondente a 75.507,19 kg

significativa participação desse serviço na execução da obra, justificando a exigência de 

experiência anterior em quantitativo compatível, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 

2. Camisa metálica com espessura de 9,5 mm, diâmetro de 1.400 mm, cravada com 

igual ou superior a 180 m 

execução de camisa metálica de aço com espessura de 9,5 mm e diâmetro de 1.400 mm, 

cravada mediante martelo vibratório, constitui parcela de elevada relevância técnica da 

contratação por integrar o sistema de fundações profundas da ponte, diretamente respo

pela estabilidade da estrutura e pela transferência das cargas ao maciço de fundação. A 

atividade exige equipamentos de grande porte, controle rigoroso de verticalidade, 

monitoramento dos parâmetros de cravação, compatibilização com as condições geo

locais e equipe técnica especializada. A inadequada execução poderá provocar desvios de 

alinhamento, perda de capacidade resistente, recalques diferenciais e comprometimento da 

estabilidade global da estrutura, com elevado risco de patologias estruturais. O quantitativo 

demonstra a relevância operacional desse serviço, razão pela qual se 

mostra imprescindível a comprovação de experiência prévia em serviços de natureza, porte e 

complexidade equivalentes, conforme autorizado pelo art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

3. Escavação com perfuratriz tipo Wirth em rocha com média dureza e média abrasão, 

resistência inferior a 80 MPa, diâmetro de 1.400 mm – igual ou superior a 300 m

A exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional para este serviço decorre de 

sua elevada complexidade executiva e de sua importância para a implantação das fundações 

profundas da ponte. A escavação mecanizada em rocha mediante perfuratriz do tipo Wirth, em 

grandes diâmetros, demanda equipamentos especializados, elevado controle operacional e 

se por constituir uma das parcelas de maior relevância 

se de procedimento estrutural altamente especializado, empregado na 

execução da superestrutura da ponte, cuja correta realização influencia diretamente a 

capacidade resistente, o comportamento estrutural, o controle das deformações, a durabilidade 

e a vida útil da obra. A execução demanda equipamentos específicos de protensão, 

ógico e profissionais 

com experiência comprovada em estruturas protendidas. Eventuais falhas na execução, 

especialmente nas operações de tensionamento e injeção das bainhas, podem ocasionar 

perda de protensão, fissuração prematura, corrosão dos cabos e comprometimento da 

segurança estrutural, acarretando elevado risco ao empreendimento e elevados custos de 

75.507,19 kg, evidencia a 

ustificando a exigência de 

experiência anterior em quantitativo compatível, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 

2. Camisa metálica com espessura de 9,5 mm, diâmetro de 1.400 mm, cravada com 

execução de camisa metálica de aço com espessura de 9,5 mm e diâmetro de 1.400 mm, 

cravada mediante martelo vibratório, constitui parcela de elevada relevância técnica da 

contratação por integrar o sistema de fundações profundas da ponte, diretamente responsável 

pela estabilidade da estrutura e pela transferência das cargas ao maciço de fundação. A 

atividade exige equipamentos de grande porte, controle rigoroso de verticalidade, 

monitoramento dos parâmetros de cravação, compatibilização com as condições geotécnicas 

locais e equipe técnica especializada. A inadequada execução poderá provocar desvios de 

alinhamento, perda de capacidade resistente, recalques diferenciais e comprometimento da 

uturais. O quantitativo 

demonstra a relevância operacional desse serviço, razão pela qual se 

mostra imprescindível a comprovação de experiência prévia em serviços de natureza, porte e 

lo art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

3. Escavação com perfuratriz tipo Wirth em rocha com média dureza e média abrasão, 

igual ou superior a 300 m 

l para este serviço decorre de 

sua elevada complexidade executiva e de sua importância para a implantação das fundações 

profundas da ponte. A escavação mecanizada em rocha mediante perfuratriz do tipo Wirth, em 

ializados, elevado controle operacional e 



 

 

acompanhamento geotécnico permanente para assegurar a correta geometria das perfurações, 

a estabilidade das paredes, o alinhamento dos eixos e a profundidade prevista em projeto. A 

ocorrência de desvios, instabilid

resistente das fundações, refletindo diretamente na segurança e durabilidade da obra. 

Considerando o quantitativo previsto de 

indispensável exigir comprovação de experiência anterior em serviços com características 

tecnológicas equivalentes, reduzindo os riscos de paralisações, retrabalhos e patologias 

estruturais, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

4. Fôrmas de compensado resinado 1

instalação e retirada – igual ou superior a 21.547,50 m²

A execução de fôrmas para concreto armado constitui parcela de significativa relevância 

técnica e operacional da presente contratação, especialmente em ra

quantitativo previsto, correspondente a 

mesoestrutura e superestrutura da ponte. Embora se trate de atividade amplamente difundida 

na construção civil, sua execução em obras especiais exige elevado 

logística de montagem e desmontagem, rigoroso controle geométrico, estabilidade dos 

escoramentos e precisão dimensional para garantir o correto posicionamento das armaduras, o 

alinhamento estrutural e o adequado acabamento superfici

deficiência na execução das fôrmas pode ocasionar deformações, desalinhamentos, perda de 

qualidade do concreto, retrabalhos, atrasos e aumento dos custos da obra. A comprovação de 

experiência operacional em quantitativo comp

organizacional, equipamentos e capacidade gerencial suficientes para executar serviços dessa 

magnitude com segurança, qualidade e eficiência, atendendo ao disposto no art. 67 da Lei nº 

14.133/2021. 

5. Armadura em barra de aço CA

197.132,50 kg 

A exigência de comprovação de capacidade técnico

armaduras em aço CA-50 justifica

representando parcela de significativa relevância técnica e financeira da contratação. A 

montagem de armaduras em estruturas de grande porte demanda rigoroso planejamento 

logístico, controle de fornecimento, armazenamento, corte, dobra, identificação, 

posicionamento e fixação das barras, observando rigorosamente as especificações do projeto 

estrutural e das normas técnicas aplicáveis. Trata

resistência, estabilidade e durabilidade da estrutura de concreto armado, cuj

acompanhamento geotécnico permanente para assegurar a correta geometria das perfurações, 

a estabilidade das paredes, o alinhamento dos eixos e a profundidade prevista em projeto. A 

ocorrência de desvios, instabilidades ou defeitos executivos pode comprometer a capacidade 

resistente das fundações, refletindo diretamente na segurança e durabilidade da obra. 

Considerando o quantitativo previsto de 300 metros de perfuração, a Administração entende 

omprovação de experiência anterior em serviços com características 

tecnológicas equivalentes, reduzindo os riscos de paralisações, retrabalhos e patologias 

estruturais, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

4. Fôrmas de compensado resinado 12 mm – utilização de três vezes – confecção, 

igual ou superior a 21.547,50 m² 

A execução de fôrmas para concreto armado constitui parcela de significativa relevância 

técnica e operacional da presente contratação, especialmente em ra

quantitativo previsto, correspondente a 21.547,50 m², empregado na infraestrutura, 

mesoestrutura e superestrutura da ponte. Embora se trate de atividade amplamente difundida 

na construção civil, sua execução em obras especiais exige elevado planejamento executivo, 

logística de montagem e desmontagem, rigoroso controle geométrico, estabilidade dos 

escoramentos e precisão dimensional para garantir o correto posicionamento das armaduras, o 

alinhamento estrutural e o adequado acabamento superficial dos elementos de concreto. A 

deficiência na execução das fôrmas pode ocasionar deformações, desalinhamentos, perda de 

qualidade do concreto, retrabalhos, atrasos e aumento dos custos da obra. A comprovação de 

experiência operacional em quantitativo compatível evidencia que a licitante possui estrutura 

organizacional, equipamentos e capacidade gerencial suficientes para executar serviços dessa 

magnitude com segurança, qualidade e eficiência, atendendo ao disposto no art. 67 da Lei nº 

ura em barra de aço CA-50 (A ou B), fyk = 500 MPa – igual ou superior a 

A exigência de comprovação de capacidade técnico-operacional para a execução de 

50 justifica-se pelo elevado quantitativo previsto de 

epresentando parcela de significativa relevância técnica e financeira da contratação. A 

montagem de armaduras em estruturas de grande porte demanda rigoroso planejamento 

logístico, controle de fornecimento, armazenamento, corte, dobra, identificação, 

ionamento e fixação das barras, observando rigorosamente as especificações do projeto 

estrutural e das normas técnicas aplicáveis. Trata-se de atividade diretamente relacionada à 

resistência, estabilidade e durabilidade da estrutura de concreto armado, cuj

acompanhamento geotécnico permanente para assegurar a correta geometria das perfurações, 

a estabilidade das paredes, o alinhamento dos eixos e a profundidade prevista em projeto. A 

ades ou defeitos executivos pode comprometer a capacidade 

resistente das fundações, refletindo diretamente na segurança e durabilidade da obra. 

, a Administração entende 

omprovação de experiência anterior em serviços com características 

tecnológicas equivalentes, reduzindo os riscos de paralisações, retrabalhos e patologias 

confecção, 

A execução de fôrmas para concreto armado constitui parcela de significativa relevância 

técnica e operacional da presente contratação, especialmente em razão do elevado 

, empregado na infraestrutura, 

mesoestrutura e superestrutura da ponte. Embora se trate de atividade amplamente difundida 

planejamento executivo, 

logística de montagem e desmontagem, rigoroso controle geométrico, estabilidade dos 

escoramentos e precisão dimensional para garantir o correto posicionamento das armaduras, o 

al dos elementos de concreto. A 

deficiência na execução das fôrmas pode ocasionar deformações, desalinhamentos, perda de 

qualidade do concreto, retrabalhos, atrasos e aumento dos custos da obra. A comprovação de 

atível evidencia que a licitante possui estrutura 

organizacional, equipamentos e capacidade gerencial suficientes para executar serviços dessa 

magnitude com segurança, qualidade e eficiência, atendendo ao disposto no art. 67 da Lei nº 

igual ou superior a 

operacional para a execução de 

se pelo elevado quantitativo previsto de 197.132,50 kg, 

epresentando parcela de significativa relevância técnica e financeira da contratação. A 

montagem de armaduras em estruturas de grande porte demanda rigoroso planejamento 

logístico, controle de fornecimento, armazenamento, corte, dobra, identificação, 

ionamento e fixação das barras, observando rigorosamente as especificações do projeto 

se de atividade diretamente relacionada à 

resistência, estabilidade e durabilidade da estrutura de concreto armado, cuja execução 



 

 

inadequada pode comprometer o desempenho estrutural da obra, gerar patologias e aumentar 

significativamente os custos de correção. A demonstração de experiência anterior em 

quantitativos compatíveis evidencia que a licitante possui capacidade op

mobilizar recursos humanos, equipamentos e processos executivos compatíveis com a 

complexidade do empreendimento, reduzindo riscos de atrasos, falhas construtivas e prejuízos 

ao interesse público, em consonância com o art. 67 da Lei Federal 

10. DO CERTIFICADO DE PRÉ

10. Concluída a análise documental e verificado o atendimento às exigências 

deste Edital, será emitido Certificado de Pré

foi considerado apto. 

10.2. O Certificado de Pré

contados da data de sua homologação ou emissão, limitada ao prazo de validade dos 

documentos apresentados, podendo ser atualizado a qualquer tempo durante sua 

vigência, desde que mantidas as condições de habilitação e aptidão exigidas.

10.3. O Certificado de Pré

futura licitação vinculada ao objeto, os documentos de habilitação técnica já 

analisados e certificados para 

por ocasião da futura licitação, apresentar declarações atualizadas de manutenção 

das condições de habilitação e qualificação, bem como comprovar a regularidade 

fiscal, trabalhista, econômico

exigidos no edital da concorrência.

10.4. A obtenção do Certificado de Pré

Administração de realizar diligências, solicitar atualização documental ou verificar a 

manutenção das condições de habilitação 

10.5. A relação dos interessados pré

mantida à disposição do público, resguardadas informações protegidas por sigilo legal.

11. DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

11.1. A análise da 

assessoria jurídica quando necessário, observando critérios objetivos, proporcionais e 

previamente definidos neste Edital.

11.2. A decisão sobre o pedido de pré

registrada no processo administrativo, podendo resultar em:

• deferimento integral, com emissão de Certificado de Pré

inadequada pode comprometer o desempenho estrutural da obra, gerar patologias e aumentar 

significativamente os custos de correção. A demonstração de experiência anterior em 

quantitativos compatíveis evidencia que a licitante possui capacidade op

mobilizar recursos humanos, equipamentos e processos executivos compatíveis com a 

complexidade do empreendimento, reduzindo riscos de atrasos, falhas construtivas e prejuízos 

ao interesse público, em consonância com o art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.

. DO CERTIFICADO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO E SUA VALIDADE

. Concluída a análise documental e verificado o atendimento às exigências 

deste Edital, será emitido Certificado de Pré-Qualificação em favor do interessado que 

.2. O Certificado de Pré-Qualificação terá validade de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua homologação ou emissão, limitada ao prazo de validade dos 

documentos apresentados, podendo ser atualizado a qualquer tempo durante sua 

idas as condições de habilitação e aptidão exigidas.

.3. O Certificado de Pré-Qualificação obtido neste processo substituirá, na 

futura licitação vinculada ao objeto, os documentos de habilitação técnica já 

analisados e certificados para o certame. Contudo, todos os pré-qualificados deverão, 

por ocasião da futura licitação, apresentar declarações atualizadas de manutenção 

das condições de habilitação e qualificação, bem como comprovar a regularidade 

fiscal, trabalhista, econômico-financeira e demais documentos atualizados que sejam 

exigidos no edital da concorrência. 

.4. A obtenção do Certificado de Pré-Qualificação não impede a 

Administração de realizar diligências, solicitar atualização documental ou verificar a 

manutenção das condições de habilitação antes ou durante a futura licitação.

.5. A relação dos interessados pré-qualificados deverá ser divulgada e 

mantida à disposição do público, resguardadas informações protegidas por sigilo legal.

. DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

.1. A análise da documentação será realizada pela equipe técnica e da 

assessoria jurídica quando necessário, observando critérios objetivos, proporcionais e 

previamente definidos neste Edital. 

.2. A decisão sobre o pedido de pré-qualificação deverá ser fundamentada e 

istrada no processo administrativo, podendo resultar em: 

• deferimento integral, com emissão de Certificado de Pré-Qualificação;

inadequada pode comprometer o desempenho estrutural da obra, gerar patologias e aumentar 

significativamente os custos de correção. A demonstração de experiência anterior em 

quantitativos compatíveis evidencia que a licitante possui capacidade operacional para 

mobilizar recursos humanos, equipamentos e processos executivos compatíveis com a 

complexidade do empreendimento, reduzindo riscos de atrasos, falhas construtivas e prejuízos 

nº 14.133/2021. 

QUALIFICAÇÃO E SUA VALIDADE 

. Concluída a análise documental e verificado o atendimento às exigências 

icação em favor do interessado que 

Qualificação terá validade de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua homologação ou emissão, limitada ao prazo de validade dos 

documentos apresentados, podendo ser atualizado a qualquer tempo durante sua 

idas as condições de habilitação e aptidão exigidas. 

Qualificação obtido neste processo substituirá, na 

futura licitação vinculada ao objeto, os documentos de habilitação técnica já 

qualificados deverão, 

por ocasião da futura licitação, apresentar declarações atualizadas de manutenção 

das condições de habilitação e qualificação, bem como comprovar a regularidade 

entos atualizados que sejam 

Qualificação não impede a 

Administração de realizar diligências, solicitar atualização documental ou verificar a 

antes ou durante a futura licitação. 

qualificados deverá ser divulgada e 

mantida à disposição do público, resguardadas informações protegidas por sigilo legal. 

documentação será realizada pela equipe técnica e da 

assessoria jurídica quando necessário, observando critérios objetivos, proporcionais e 

qualificação deverá ser fundamentada e 

Qualificação; 



 

 

• indeferimento, quando não comprovado o atendimento das exigências previstas 

neste Edital. 

11.3. O resultado será publicado no

oficiais de divulgação utilizados pela Administração.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Dos atos que defiram ou indefiram pedido de pré

recurso administrativo, em fase única, no prazo de 

publicação do resultado, nos termos do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.2. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão 

recorrida. Caso não haja reconsideração, o recurso será encaminhado à 

superior para decisão final, observados os prazos legais.

12.3. Os recursos deverão ser encaminhados para os emails: 

trequena@piracicaba.sp.gov.br

12.4. Os recursos deverão ser apresentados pelos canais oficiais indicados 

neste Edital e acompanhados de documentos que comprovem a legitimidade e os 

poderes de representação do signatário.

12.5. Será assegurado aos interess

necessários ao exercício do contraditório e da ampla defesa, respeitados os 

documentos protegidos por sigilo.

13. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES

13.1. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de

impugnação aos termos deste Edital, mediante petição formal dirigida à Secretaria 

Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, aos cuidados da servidora 

Thalita Cerqueira Requena telefone (19) 3124

trequena@piracicaba.sp.gov.br , observados os prazos definidos na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no aviso de abertura.

13.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá conter identificação 

completa do requerente, CPF ou CNPJ, endereço eletrônico, documentos de 

representação quando aplicável, exposição objetiva dos fatos e fundamentos, bem 

como indicação precisa do item questionado.

13.3. Não serão conhecidos pedidos intempestivos, anônimos, genéricos ou 

subscritos por pessoa sem comprovação de poderes de represent

• indeferimento, quando não comprovado o atendimento das exigências previstas 

.3. O resultado será publicado no Diário Oficial do Município e/ou nos meios 

oficiais de divulgação utilizados pela Administração. 

. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

.1. Dos atos que defiram ou indefiram pedido de pré-qualificação caberá 

recurso administrativo, em fase única, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da 

publicação do resultado, nos termos do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.

.2. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão 

recorrida. Caso não haja reconsideração, o recurso será encaminhado à 

superior para decisão final, observados os prazos legais. 

12.3. Os recursos deverão ser encaminhados para os emails: 

trequena@piracicaba.sp.gov.br e obras@piracicaba.sp.gov.br  

. Os recursos deverão ser apresentados pelos canais oficiais indicados 

neste Edital e acompanhados de documentos que comprovem a legitimidade e os 

poderes de representação do signatário. 

. Será assegurado aos interessados o acesso aos autos e aos elementos 

necessários ao exercício do contraditório e da ampla defesa, respeitados os 

documentos protegidos por sigilo. 

. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES

.1. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de esclarecimento ou 

impugnação aos termos deste Edital, mediante petição formal dirigida à Secretaria 

Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, aos cuidados da servidora 

Thalita Cerqueira Requena telefone (19) 3124-2461 pelo e

iracicaba.sp.gov.br , observados os prazos definidos na Lei Federal nº 

14.133/2021 e no aviso de abertura. 

.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá conter identificação 

completa do requerente, CPF ou CNPJ, endereço eletrônico, documentos de 

presentação quando aplicável, exposição objetiva dos fatos e fundamentos, bem 

como indicação precisa do item questionado. 

.3. Não serão conhecidos pedidos intempestivos, anônimos, genéricos ou 

subscritos por pessoa sem comprovação de poderes de representação, sem prejuízo 

• indeferimento, quando não comprovado o atendimento das exigências previstas 

Diário Oficial do Município e/ou nos meios 

qualificação caberá 

3 (três) dias úteis, contado da 

publicação do resultado, nos termos do art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

.2. O recurso deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão 

recorrida. Caso não haja reconsideração, o recurso será encaminhado à autoridade 

12.3. Os recursos deverão ser encaminhados para os emails: 

. Os recursos deverão ser apresentados pelos canais oficiais indicados 

neste Edital e acompanhados de documentos que comprovem a legitimidade e os 

ados o acesso aos autos e aos elementos 

necessários ao exercício do contraditório e da ampla defesa, respeitados os 

. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES 

esclarecimento ou 

impugnação aos termos deste Edital, mediante petição formal dirigida à Secretaria 

Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, aos cuidados da servidora 

2461 pelo e-mail: 

iracicaba.sp.gov.br , observados os prazos definidos na Lei Federal nº 

.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverá conter identificação 

completa do requerente, CPF ou CNPJ, endereço eletrônico, documentos de 

presentação quando aplicável, exposição objetiva dos fatos e fundamentos, bem 

.3. Não serão conhecidos pedidos intempestivos, anônimos, genéricos ou 

ação, sem prejuízo 



 

 

do poder-dever da Administração de corrigir de ofício eventual ilegalidade ou erro 

material identificado. 

13.4. A equipe técnica com auxílio da assessoria jurídica quando necessário, 

decidirá motivadamente sobre as impugnações e responde

esclarecimento pelos meios oficiais de divulgação.

13.5. O acolhimento de impugnação que implique alteração substancial das 

condições de pré-qualificação deverá ensejar a republicação do edital ou a reabertura 

do prazo, quando necessária 

14. DA VIGÊNCIA DO PROCEDIMENTO E DA ATUALIZAÇÃO DOS 

REQUISITOS 

14.1. O procedimento de pré

vigência, permitindo a inscrição de novos interessados e a 

sem prejuízo do período inicial definido para participação na primeira licitação 

vinculada a este objeto. 

14.2. Os requisitos de pré

atualizados pela Administração mediante decisão

quando necessário para adequação técnica, preservação da competitividade, correção 

de inconsistências ou atendimento a apontamentos de controle interno, jurídico ou 

externo. 

14.3. Os interessados já certificados deverão 

a manutenção das condições que ensejaram a emissão do Certificado de Pré

Qualificação, especialmente quando houver atualização de documentos vencidos ou 

alteração das condições exigidas para a futura licitação.

15. DO CANCELAM

QUALIFICAÇÃO 

15.1. A Administração poderá cancelar, suspender, revogar ou anular o 

presente procedimento de pré

fundamentada da autoridade competente, por razões de i

conveniência administrativa, necessidade de adequação técnica, alteração do objeto, 

determinação de órgão de controle ou identificação de ilegalidade.

15.2. O Certificado de Pré

quando verificada a perda superveniente das condições de habilitação, apresentação 

de documento falso ou informação inverídica, descumprimento de obrigação prevista 

dever da Administração de corrigir de ofício eventual ilegalidade ou erro 

.4. A equipe técnica com auxílio da assessoria jurídica quando necessário, 

decidirá motivadamente sobre as impugnações e responderá aos pedidos de 

esclarecimento pelos meios oficiais de divulgação. 

.5. O acolhimento de impugnação que implique alteração substancial das 

qualificação deverá ensejar a republicação do edital ou a reabertura 

do prazo, quando necessária para preservação da isonomia e da competitividade.

. DA VIGÊNCIA DO PROCEDIMENTO E DA ATUALIZAÇÃO DOS 

.1. O procedimento de pré-qualificação permanecerá aberto durante sua 

vigência, permitindo a inscrição de novos interessados e a atualização de documentos, 

sem prejuízo do período inicial definido para participação na primeira licitação 

.2. Os requisitos de pré-qualificação poderão ser revisados, suspensos ou 

atualizados pela Administração mediante decisão fundamentada e publicação oficial, 

quando necessário para adequação técnica, preservação da competitividade, correção 

de inconsistências ou atendimento a apontamentos de controle interno, jurídico ou 

.3. Os interessados já certificados deverão comprovar, quando convocados, 

a manutenção das condições que ensejaram a emissão do Certificado de Pré

Qualificação, especialmente quando houver atualização de documentos vencidos ou 

alteração das condições exigidas para a futura licitação. 

. DO CANCELAMENTO, SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO DA PRÉ

.1. A Administração poderá cancelar, suspender, revogar ou anular o 

presente procedimento de pré-qualificação, total ou parcialmente, mediante decisão 

fundamentada da autoridade competente, por razões de interesse público, 

conveniência administrativa, necessidade de adequação técnica, alteração do objeto, 

determinação de órgão de controle ou identificação de ilegalidade. 

.2. O Certificado de Pré-Qualificação poderá ser cancelado ou suspenso 

ada a perda superveniente das condições de habilitação, apresentação 

de documento falso ou informação inverídica, descumprimento de obrigação prevista 

dever da Administração de corrigir de ofício eventual ilegalidade ou erro 

.4. A equipe técnica com auxílio da assessoria jurídica quando necessário, 

rá aos pedidos de 

.5. O acolhimento de impugnação que implique alteração substancial das 

qualificação deverá ensejar a republicação do edital ou a reabertura 

para preservação da isonomia e da competitividade. 

. DA VIGÊNCIA DO PROCEDIMENTO E DA ATUALIZAÇÃO DOS 

qualificação permanecerá aberto durante sua 

atualização de documentos, 

sem prejuízo do período inicial definido para participação na primeira licitação 

qualificação poderão ser revisados, suspensos ou 

fundamentada e publicação oficial, 

quando necessário para adequação técnica, preservação da competitividade, correção 

de inconsistências ou atendimento a apontamentos de controle interno, jurídico ou 

comprovar, quando convocados, 

a manutenção das condições que ensejaram a emissão do Certificado de Pré-

Qualificação, especialmente quando houver atualização de documentos vencidos ou 

ENTO, SUSPENSÃO OU REVOGAÇÃO DA PRÉ-

.1. A Administração poderá cancelar, suspender, revogar ou anular o 

qualificação, total ou parcialmente, mediante decisão 

nteresse público, 

conveniência administrativa, necessidade de adequação técnica, alteração do objeto, 

Qualificação poderá ser cancelado ou suspenso 

ada a perda superveniente das condições de habilitação, apresentação 

de documento falso ou informação inverídica, descumprimento de obrigação prevista 



 

 

neste Edital, ocorrência de sanção impeditiva, alteração societária ou técnica não 

comunicada ou qualquer fato que comprometa a aptidão do interessado para participar 

da futura licitação. 

15.3. Antes do cancelamento ou suspensão do certificado, será assegurado ao 

interessado o contraditório e a ampla defesa, salvo em situações urgentes que 

justifiquem medida cautelar, devidamente motivada.

15.4. O cancelamento do certificado não gera direito à indenização e não 

prejudica a apuração de responsabilidade administrativa, civil ou penal, quando 

cabível. 

16. DOS PARÂMETROS DA FUTURA EXECUÇÃO CONTRATUAL

16.1. Embora este Edital se destine ao procedimento auxiliar de pré

qualificação subjetiva de licitantes, os interessados devem ter ciência de que a futura 

contratação terá por objeto a execução das obras de infraestrutura de acesso à 

Avenida das Ondas, no Município de

serviços, estudos ambientais, demolições, terraplenagem, pavimentação, drenagem, 

proteção de margens, contenções, execução de Obras de Arte Especiais (OAEs), 

sinalização viária, implantação de rede de iluminação

complementares, observados os projetos executivos, memoriais descritivos, 

especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico

normas técnicas aplicáveis, controle tecnológico, gestão ambiental e de res

sinalização provisória da obra, critérios de medição, condições de execução e demais 

disposições que integrarão o futuro edital de licitação.

16.2. O prazo estimado de execução da futura contratação será de 12 (doze) 

meses, contado da emissão da res

ser definido no edital da futura licitação e no cronograma físico

Eventual prorrogação deverá observar as hipóteses legais aplicáveis aos contratos de 

obras e serviços de engenharia, 

nº 14.133/2021, próprio de serviços e fornecimentos contínuos.

16.3. Os pagamentos da futura contratação deverão ocorrer mediante 

medições dos serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização

acompanhadas de memória de cálculo, relatório fotográfico, ensaios de controle 

tecnológico, diário de obra e demais documentos exigidos pelo projeto básico, pelo 

edital da futura licitação e pelos documentos da contratação.

neste Edital, ocorrência de sanção impeditiva, alteração societária ou técnica não 

fato que comprometa a aptidão do interessado para participar 

.3. Antes do cancelamento ou suspensão do certificado, será assegurado ao 

interessado o contraditório e a ampla defesa, salvo em situações urgentes que 

cautelar, devidamente motivada. 

.4. O cancelamento do certificado não gera direito à indenização e não 

prejudica a apuração de responsabilidade administrativa, civil ou penal, quando 

. DOS PARÂMETROS DA FUTURA EXECUÇÃO CONTRATUAL

este Edital se destine ao procedimento auxiliar de pré

qualificação subjetiva de licitantes, os interessados devem ter ciência de que a futura 

contratação terá por objeto a execução das obras de infraestrutura de acesso à 

Avenida das Ondas, no Município de Piracicaba/SP, compreendendo, dentre outros 

serviços, estudos ambientais, demolições, terraplenagem, pavimentação, drenagem, 

proteção de margens, contenções, execução de Obras de Arte Especiais (OAEs), 

sinalização viária, implantação de rede de iluminação pública e demais serviços 

complementares, observados os projetos executivos, memoriais descritivos, 

especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico

normas técnicas aplicáveis, controle tecnológico, gestão ambiental e de res

sinalização provisória da obra, critérios de medição, condições de execução e demais 

disposições que integrarão o futuro edital de licitação. 

.2. O prazo estimado de execução da futura contratação será de 12 (doze) 

meses, contado da emissão da respectiva ordem de início, ou outro prazo que venha a 

ser definido no edital da futura licitação e no cronograma físico-financeiro aprovado. 

Eventual prorrogação deverá observar as hipóteses legais aplicáveis aos contratos de 

obras e serviços de engenharia, sem utilização inadequada do art. 107 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, próprio de serviços e fornecimentos contínuos. 

.3. Os pagamentos da futura contratação deverão ocorrer mediante 

medições dos serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização

acompanhadas de memória de cálculo, relatório fotográfico, ensaios de controle 

tecnológico, diário de obra e demais documentos exigidos pelo projeto básico, pelo 

edital da futura licitação e pelos documentos da contratação. 

neste Edital, ocorrência de sanção impeditiva, alteração societária ou técnica não 

fato que comprometa a aptidão do interessado para participar 

.3. Antes do cancelamento ou suspensão do certificado, será assegurado ao 

interessado o contraditório e a ampla defesa, salvo em situações urgentes que 

.4. O cancelamento do certificado não gera direito à indenização e não 

prejudica a apuração de responsabilidade administrativa, civil ou penal, quando 

. DOS PARÂMETROS DA FUTURA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

este Edital se destine ao procedimento auxiliar de pré-

qualificação subjetiva de licitantes, os interessados devem ter ciência de que a futura 

contratação terá por objeto a execução das obras de infraestrutura de acesso à 

Piracicaba/SP, compreendendo, dentre outros 

serviços, estudos ambientais, demolições, terraplenagem, pavimentação, drenagem, 

proteção de margens, contenções, execução de Obras de Arte Especiais (OAEs), 

pública e demais serviços 

complementares, observados os projetos executivos, memoriais descritivos, 

especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, 

normas técnicas aplicáveis, controle tecnológico, gestão ambiental e de resíduos, 

sinalização provisória da obra, critérios de medição, condições de execução e demais 

.2. O prazo estimado de execução da futura contratação será de 12 (doze) 

pectiva ordem de início, ou outro prazo que venha a 

financeiro aprovado. 

Eventual prorrogação deverá observar as hipóteses legais aplicáveis aos contratos de 

sem utilização inadequada do art. 107 da Lei Federal 

.3. Os pagamentos da futura contratação deverão ocorrer mediante 

medições dos serviços efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, 

acompanhadas de memória de cálculo, relatório fotográfico, ensaios de controle 

tecnológico, diário de obra e demais documentos exigidos pelo projeto básico, pelo 



 

 

16.4. O edital da futura licit

recebimento provisório e definitivo, responsabilidades por vícios, obrigações da 

contratada e da Administração, alocação de riscos quando cabível e demais cláusulas 

contratuais pertinentes. 

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Os interessados participantes deste procedimento auxiliar de pré

qualificação sujeitam-se às infrações e sanções administrativas previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo do indeferimento do pedido de 

do cancelamento do Certificado de Pré

controle e da adoção das demais medidas legais cabíveis.

17.2. Constituem infrações administrativas, no âmbito deste procedimento, 

entre outras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o procedimento 

de pré-qualificação; 

b) fraudar ou tentar fraudar o procedimento de pré

c) comportar-se de modo inidôneo ou praticar ato fraudulento que vi

os objetivos da pré-qualificação ou da futura licitação;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Administração;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013;

f) deixar de manter as condições d

quando exigida atualização documental pela Administração, sem prejuízo do 

cancelamento do respectivo certificado.

17.3. A simples não apresentação de documentação pelo interessado, quando 

não houver obrigação formal assumida ou convocação específica da Administração, 

não configurará, por si só, infração administrativa, podendo resultar apenas no não 

conhecimento, indeferimento ou arquivamento do pedido de pré

conforme o caso. 

17.4. Pela prática das 

observado o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa, quando cabível e proporcional à gravidade da infração, nos termos 

definidos neste Edital e na legislação aplicável;

.4. O edital da futura licitação deverá disciplinar reajuste, garantia contratual, 

recebimento provisório e definitivo, responsabilidades por vícios, obrigações da 

contratada e da Administração, alocação de riscos quando cabível e demais cláusulas 

RAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

.1. Os interessados participantes deste procedimento auxiliar de pré

se às infrações e sanções administrativas previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo do indeferimento do pedido de pré

do cancelamento do Certificado de Pré-Qualificação, da comunicação aos órgãos de 

controle e da adoção das demais medidas legais cabíveis. 

.2. Constituem infrações administrativas, no âmbito deste procedimento, 

Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o procedimento 

b) fraudar ou tentar fraudar o procedimento de pré-qualificação;

se de modo inidôneo ou praticar ato fraudulento que vi

qualificação ou da futura licitação; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Administração;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013;

f) deixar de manter as condições de habilitação e pré-qualificação declaradas, 

quando exigida atualização documental pela Administração, sem prejuízo do 

cancelamento do respectivo certificado. 

.3. A simples não apresentação de documentação pelo interessado, quando 

rmal assumida ou convocação específica da Administração, 

não configurará, por si só, infração administrativa, podendo resultar apenas no não 

conhecimento, indeferimento ou arquivamento do pedido de pré

.4. Pela prática das infrações administrativas, poderão ser aplicadas, 

observado o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, as 

b) multa, quando cabível e proporcional à gravidade da infração, nos termos 

neste Edital e na legislação aplicável; 

ação deverá disciplinar reajuste, garantia contratual, 

recebimento provisório e definitivo, responsabilidades por vícios, obrigações da 

contratada e da Administração, alocação de riscos quando cabível e demais cláusulas 

 

.1. Os interessados participantes deste procedimento auxiliar de pré-

se às infrações e sanções administrativas previstas na Lei 

pré-qualificação, 

Qualificação, da comunicação aos órgãos de 

.2. Constituem infrações administrativas, no âmbito deste procedimento, 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o procedimento 

qualificação; 

se de modo inidôneo ou praticar ato fraudulento que vise frustrar 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Administração; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 

qualificação declaradas, 

quando exigida atualização documental pela Administração, sem prejuízo do 

.3. A simples não apresentação de documentação pelo interessado, quando 

rmal assumida ou convocação específica da Administração, 

não configurará, por si só, infração administrativa, podendo resultar apenas no não 

conhecimento, indeferimento ou arquivamento do pedido de pré-qualificação, 

infrações administrativas, poderão ser aplicadas, 

observado o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, as 

b) multa, quando cabível e proporcional à gravidade da infração, nos termos 



 

 

c) impedimento de licitar e contratar;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.5. A aplicação das sanções deverá observar a natureza e a gravidade da 

infração, as peculiaridades do caso concreto, 

Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável, e os demais critérios 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

17.6. A apresentação 

comportamento inidôneo ou prática de ato lesivo à Administração poderá ensejar o 

cancelamento do Certificado de Pré

oficiais competentes e a apuração de responsabili

forma da legislação aplicável.

18. DO MAPA DE RISCOS E DA COMPATIBILIDADE DOCUMENTAL

18.1. A análise de riscos relacionada à fase preparatória, à pré

futura licitação, à execução contratual, às mediçõe

encontra-se consolidada em documento próprio denominado Mapa de Riscos, 

integrante do processo administrativo.

18.2. Este Edital deverá ser interpretado em conjunto com o Termo de 

Referência, o ETP, o Mapa de Riscos, o pr

edital da futura licitação e a minuta contratual, preservada a distinção entre o 

procedimento auxiliar de pré

18.3. Antes da publicação, a Administração deverá realizar con

entre ETP, Termo de Referência, Mapa de Riscos, Edital, anexos e planilhas, a fim de 

eliminar divergências de objeto, critério de julgamento, quantitativos, exigências de 

habilitação, consórcio, prazo, forma de apresentação de documentos e p

futura contratação. 

18.4. Antes da publicação do edital definitivo da futura licitação, a 

Administração deverá juntar aos autos dotação e reserva orçamentária ou documento 

equivalente, declaração de adequação orçamentária, indicação expressa d

Tesouro Municipal e comprovação de compatibilidade com PCA, PPA, LDO e LOA, ou 

justificativa formal de regularização quando aplicável.

18.5. A futura concorrência deverá manter publicidade ampla, especialmente 

no sítio eletrônico oficial do Municíp

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

.5. A aplicação das sanções deverá observar a natureza e a gravidade da 

infração, as peculiaridades do caso concreto, os danos eventualmente causados à 

Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável, e os demais critérios 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

.6. A apresentação de documentação falsa, declaração falsa, fraude, 

comportamento inidôneo ou prática de ato lesivo à Administração poderá ensejar o 

cancelamento do Certificado de Pré-Qualificação, a comunicação aos cadastros 

oficiais competentes e a apuração de responsabilidade administrativa, civil e penal, na 

forma da legislação aplicável. 

. DO MAPA DE RISCOS E DA COMPATIBILIDADE DOCUMENTAL

.1. A análise de riscos relacionada à fase preparatória, à pré

futura licitação, à execução contratual, às medições e ao encerramento da contratação 

se consolidada em documento próprio denominado Mapa de Riscos, 

integrante do processo administrativo. 

.2. Este Edital deverá ser interpretado em conjunto com o Termo de 

Referência, o ETP, o Mapa de Riscos, o projeto básico, as planilhas, os memoriais, o 

edital da futura licitação e a minuta contratual, preservada a distinção entre o 

procedimento auxiliar de pré-qualificação e a contratação das obras. 

.3. Antes da publicação, a Administração deverá realizar con

entre ETP, Termo de Referência, Mapa de Riscos, Edital, anexos e planilhas, a fim de 

eliminar divergências de objeto, critério de julgamento, quantitativos, exigências de 

habilitação, consórcio, prazo, forma de apresentação de documentos e p

.4. Antes da publicação do edital definitivo da futura licitação, a 

Administração deverá juntar aos autos dotação e reserva orçamentária ou documento 

equivalente, declaração de adequação orçamentária, indicação expressa d

Tesouro Municipal e comprovação de compatibilidade com PCA, PPA, LDO e LOA, ou 

justificativa formal de regularização quando aplicável. 

.5. A futura concorrência deverá manter publicidade ampla, especialmente 

no sítio eletrônico oficial do Município e no PNCP, preservando a possibilidade de 

.5. A aplicação das sanções deverá observar a natureza e a gravidade da 

os danos eventualmente causados à 

Administração, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável, e os demais critérios 

de documentação falsa, declaração falsa, fraude, 

comportamento inidôneo ou prática de ato lesivo à Administração poderá ensejar o 

Qualificação, a comunicação aos cadastros 

dade administrativa, civil e penal, na 

. DO MAPA DE RISCOS E DA COMPATIBILIDADE DOCUMENTAL 

.1. A análise de riscos relacionada à fase preparatória, à pré-qualificação, à 

s e ao encerramento da contratação 

se consolidada em documento próprio denominado Mapa de Riscos, 

.2. Este Edital deverá ser interpretado em conjunto com o Termo de 

ojeto básico, as planilhas, os memoriais, o 

edital da futura licitação e a minuta contratual, preservada a distinção entre o 

.3. Antes da publicação, a Administração deverá realizar conferência final 

entre ETP, Termo de Referência, Mapa de Riscos, Edital, anexos e planilhas, a fim de 

eliminar divergências de objeto, critério de julgamento, quantitativos, exigências de 

habilitação, consórcio, prazo, forma de apresentação de documentos e parâmetros da 

.4. Antes da publicação do edital definitivo da futura licitação, a 

Administração deverá juntar aos autos dotação e reserva orçamentária ou documento 

equivalente, declaração de adequação orçamentária, indicação expressa da fonte 

Tesouro Municipal e comprovação de compatibilidade com PCA, PPA, LDO e LOA, ou 

.5. A futura concorrência deverá manter publicidade ampla, especialmente 

io e no PNCP, preservando a possibilidade de 



 

 

ingresso de novos interessados na pré

procedimento e evitando fechamento artificial do mercado.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. A participação neste procedimento implica aceit

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

19.2. Os casos omissos serão decididos pela equipe técnica e pela autoridade 

competente, observada a Lei Federal nº 14.133/2021, os princípios da Administração 

Pública, o interesse público, a isonomia, a competitividade e a segurança jurídica.

19.3. Integram este Edital, para todos os fins, os anexos indicados pela 

Administração, especialmente Termo de Referência, ETP, Mapa de Riscos, modelos 

de requerimento e declarações, relação de d

19.4. A Administração poderá promover retificações, republicações ou 

esclarecimentos sempre que necessário para corrigir erro material, preservar a 

competitividade ou adequar o procedimento às exigências legais e de contr
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ingresso de novos interessados na pré-qualificação durante a vigência do 

procedimento e evitando fechamento artificial do mercado. 

. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

.1. A participação neste procedimento implica aceitação integral das 

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

.2. Os casos omissos serão decididos pela equipe técnica e pela autoridade 

competente, observada a Lei Federal nº 14.133/2021, os princípios da Administração 

blico, a isonomia, a competitividade e a segurança jurídica.

.3. Integram este Edital, para todos os fins, os anexos indicados pela 

Administração, especialmente Termo de Referência, ETP, Mapa de Riscos, modelos 

de requerimento e declarações, relação de documentos e demais peças técnicas.

.4. A Administração poderá promover retificações, republicações ou 

esclarecimentos sempre que necessário para corrigir erro material, preservar a 

competitividade ou adequar o procedimento às exigências legais e de contr

de julho de 2026. 

LUCIANO RODOVALDO CELENCIO 

Secretário Municipal de Obras Infraestrutura e Serviços Públicos

qualificação durante a vigência do 

ação integral das 

.2. Os casos omissos serão decididos pela equipe técnica e pela autoridade 

competente, observada a Lei Federal nº 14.133/2021, os princípios da Administração 

blico, a isonomia, a competitividade e a segurança jurídica. 

.3. Integram este Edital, para todos os fins, os anexos indicados pela 

Administração, especialmente Termo de Referência, ETP, Mapa de Riscos, modelos 

ocumentos e demais peças técnicas. 

.4. A Administração poderá promover retificações, republicações ou 

esclarecimentos sempre que necessário para corrigir erro material, preservar a 

competitividade ou adequar o procedimento às exigências legais e de controle. 
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